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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.646 (1)
ORIGEM : ADI - 150836 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
A DV . ( A / S ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : ACORDA_BRASIL - ASSOCIAÇÃO DOS CONSERVACIONISTAS E DEFENSORES

DAS RIQUEZAS NATURAIS DO BRASIL
A DV . ( A / S ) : LUIZ CARLOS PABST (6338/SC)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a ação direta de
inconstitucionalidade, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 13.9.2019 a
19.9.2019.

EMENTA
Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 22, caput e §§ 5º e 6º, da Lei nº

9.985/2000. Criação e modificação de unidades de conservação por meio de ato normativo
diverso de lei. Ofensa ao art. 225, § 1º, III, da Constituição Federal. Não ocorrência.
Improcedência da ação.

1. A proteção do meio ambiente e a preservação dos biomas é obrigação
constitucional comum a todos os entes da Federação (art. 23, VI e VII, CF/88). Para tanto, a Lei
Fundamental dota o Poder Público dos meios necessários à consecução de tais fins,
incumbindo-o, inclusive, da atribuição de definir, em todas as unidades da Federação, espaços
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, conforme estabelece o art.
225, § 1º, inciso III, da Constituição.

2. Constitucionalidade do art. 22, caput, da Lei nº 9.985/2000. A dicção do texto
constitucional não provoca maiores problemas quanto à definição de ato normativo apto à
instituição/criação de espaços territorialmente protegidos, dentre os quais se pode destacar as
unidades de conservação regulamentadas pela Lei nº 9.985/2000. Tendo a Carta se referido à
reserva de legislação somente como requisito de modificação ou supressão de unidade de
conservação, abriu margem para que outros atos do Poder Público, além de lei em sentido

estrito, pudessem ser utilizados como mecanismos de instituição de espaços ambientais
protegidos. Precedentes.

3. A teor do art. 225, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, a alteração e a
supressão de espaços territoriais especialmente protegidos somente são permitidas por
intermédio de lei. A finalidade da Carta Magna, ao fixar a reserva de legalidade, deve ser
compreendida dentro do espírito de proteção ao meio ambiente nela insculpido. Somente a
partir da teleologia do dispositivo constitucional é que se pode apreender seu conteúdo
normativo. Nesse sentido, a exigência de lei faz-se presente quando referida modificação
implicar prejudicialidade ou retrocesso ao status de proteção já constituído naquela unidade
de conservação, com o fito de coibir a prática de atos restritivos que não tenham a
aquiescência do Poder Legislativo. Se, para inovar no campo concreto e efetuar limitação ao
direito à propriedade, a Constituição não requisitou do Poder Público a edição de lei, tanto
mais não o faria para simples ampliação territorial ou modificação do regime de uso aplicável à
unidade de conservação, a fim de conferir a ela superior salvaguarda (de proteção parcial para
proteção integral). Por essa razão, não incidem em inconstitucionalidade as hipóteses
mencionadas nos §§ 5º e 6º do art. 22 da Lei nº 9.985/2000, as quais dispensam a observância
da reserva legal para os casos de alteração das unidades de conservação, seja mediante
transformação da unidade de conservação do grupo de Uso Sustentável para o grupo de
Proteção Integral, seja mediante a ampliação dos limites territoriais da unidade, desde que sem
modificação de seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto.

4. Ação direta julgada improcedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.799 (2)
ORIGEM : ADI - 136355 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : MATO GROSSO
R E L AT O R : MIN. GILMAR MENDES
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a ação direta de
inconstitucionalidade, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 25.10.2019 a
4.11.2019.

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Leis 7.265 e 7.266, de 29 de março de
2000, do Estado do Mato Grosso, que criam, respectivamente, os Municípios de Ipiranga do
Norte e de Itanhangá, com área desmembrada do Município de Tapurah. 3. Violação ao art.
18, § 4º, da Constituição Federal, diante da inexistência da lei complementar federal exigida.
4. Convalidação pela Emenda Constitucional 57/2008, visto que as leis impugnadas,
publicadas em data anterior a 31/12/2006, atenderam aos requisitos da legislação
complementar expedida pelo Estado federado anteriormente à Emenda Constitucional
15/1996. 5. Art. 96 do ADCT. 6. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.936, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre ao Orçamento de Investimento para 2019, em
favor da empresa Petrobras Netherlands B.V., crédito
especial no valor de R$ 5.418.248.000,00 para os fins
que especifica.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento de Investimento (Lei nº 13.808, de 15 de
janeiro de 2019), em favor da empresa Petrobras Netherlands B.V., crédito especial no
valor de R$ 5.418.248.000,00 (cinco bilhões quatrocentos e dezoito milhões duzentos
e quarenta e oito mil reais), para atender à programação constante do Anexo.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º
decorrem de geração própria pela empresa.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO Crédito Especial
PROGRAMA DE TRABALHO Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO
25- Energia 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÃO
753- Combustíveis Minerais 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
25- Energia 5.418.248.000
753- Combustíveis Minerais 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000
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QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMA
2053- Petróleo e Gás 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR ÓRGÃO
32000- Ministério de Minas e Energia 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS
495- Recursos do Orçamento de Investimento 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR RECEITA
6.0.0.0.00.00 - Recursos de Capital - Orçamento de Investimento 5.418.248.000
6.1.0.0.00.00 - Recursos Próprios 5.418.248.000
6.1.1.0.00.00 - Geração Própria 5.418.248.000
TOTAL GERAL 5.418.248.000

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES 5.418.248.000

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL 0

ÓRGÃO: 32000 - Ministério de Minas e Energia
ANEXO Crédito Especial
PROGRAMA DE TRABALHO Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO
25 - Energia 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÃO
753 - Combustíveis Minerais 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
25 - Energia 5.418.248.000
753- Combustíveis Minerais 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMA
2053 - Petróleo e Gás 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS
32282 - Petrobras Netherlands B.V. - PNBV 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS
495 - Recursos do Orçamento de Investimento 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR RECEITA
6.0.0.0.00.00 - Recursos de Capital - Orçamento de Investimento 5.418.248.000
6.1.0.0.00.00 - Recursos Próprios 5.418.248.000
6.1.1.0.00.00 - Geração Própria 5.418.248.000
TOTAL GERAL 5.418.248.000

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES 5.418.248.000
TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL 0

ÓRGÃO: 32000 - Ministério de Minas e Energia
UNIDADE: 32282 - Petrobras Netherlands B.V. - PNBV
ANEXO Crédito Especial
PROGRAMA DE TRABALHO Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO
25 - Energia 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÃO
753 - Combustíveis Minerais 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
25 - Energia 5.418.248.000
753- Combustíveis Minerais 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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AVISOFoi publicada em 13/12/2019 a
edição extra nº 241-A do DOU.

Para acessar o conteúdo, clique aqui.

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMA
2053 - Petróleo e Gás 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS
495 - Recursos do Orçamento de Investimento 5.418.248.000

TOTAL GERAL 5.418.248.000

QUADRO SÍNTESE POR RECEITA
6.0.0.0.00.00 - Recursos de Capital - Orçamento de Investimento 5.418.248.000
6.1.0.0.00.00 - Recursos Próprios 5.418.248.000
6.1.1.0.00.00 - Geração Própria 5.418.248.000
TOTAL GERAL 5.418.248.000

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES 5.418.248.000
TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL 0

ÓRGÃO: 32000 - Ministério de Minas e Energia
UNIDADE: 32282 - Petrobras Netherlands B.V. - PNBV
ANEXO Crédito Especial
PROGRAMA DE TRABALHO Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
. FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E

S
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V A LO R

2053 Petróleo e Gás 5.418.248.000
AT I V I DA D ES

25 753 2053 2851 Aquisição de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e Lavra de Jazidas
de Petróleo e Gás Natural

3.551.828.000

25 753 2053 2851 0002 Aquisição de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e Lavra de Jazidas
de Petróleo e Gás Natural - No Exterior

3.551.828.000

I 4-INV 4 90 0 495 3.551.828.000
25 753 2053 4109 Manutenção da Infraestrutura de Exploração e Produção de Óleo e Gás

Natural
1.866.420.000

25 753 2053 4109 0002 Manutenção da Infraestrutura de Exploração e Produção de Óleo e Gás
Natural - No Exterior

1.866.420.000

I 4-INV 4 90 0 495 1.866.420.000
TOTAL - INVESTIMENTOS 5.418.248.000

LEI Nº 13.937, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre ao Orçamento de Investimento crédito suplementar no valor de R$ 1.822.892.800,00, em
favor da empresa Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, para os fins que especifica.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento de Investimento (Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019), em favor da empresa Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, crédito suplementar no valor
de R$ 1.822.892.800,00 (um bilhão, oitocentos e vinte e dois milhões, oitocentos e noventa e dois mil e oitocentos reais), para atender à programação constante do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de dezembro de 2019; 198o da Independência e 131o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO
25- Energia 1.822.892.800

TOTAL GERAL 1.822.892.800

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÃO
753- Combustíveis Minerais 1.822.892.800

TOTAL GERAL 1.822.892.800

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
25- Energia 1.822.892.800
753- Combustíveis Minerais 1.822.892.800

TOTAL GERAL 1.822.892.800

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMA
2053- Petróleo e Gás 1.822.892.800

TOTAL GERAL 1.822.892.800

QUADRO SÍNTESE POR ÓRGÃO
32000- Ministério de Minas e Energia 1.822.892.800

TOTAL GERAL 1.822.892.800

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS
495- Recursos do Orçamento de Investimento 1.822.892.800

TOTAL GERAL 1.822.892.800
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